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li , aquisições e contrata9ie5 simílares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1 
(um) ano anterior à data de divulgação do instrumento convocatório ou vigentes; 

Ili , dados de pesquisa publicada em midia especializada, de s�es eletrónicos especial�ados ou 
de domírKo amplo, desde que atual�ados no momento da pesquisa e rompreendidos no intervalo de até 6 (seis) 
meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso; 

IV , pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os 
orçamentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de 
divulgação do instrumento convocatório, na quantidade mínima de três pesquisas; ou 

V • aquisições e contratações similares anteriores dos órgãos da administração pública municipal 
de Nova Andradina/MS, encerradas no período de até 6 (seis) meses anterior à data de divu�ação do instrumento 
convocatório ou �enles. 

§1' Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos 1, li e IV.
§2' Deverão ser realizados no mínimo 3 (três) fontes de pesquisa, sendo que 3 (três) orçamentos

diretos com as empresas do inciso IV serão consideras 1 (uma) fonte de pesquisa. 
§3' Quando a pesquisa de preços for realizada com os fornecedores, nos lermos do inciso IV,

deverá ser observado: 
1 • prazo de resposta conferido ao fornecedor compalivel com a com�exidade do objeto a ser 

licitado; 
11 • obtenção de propostas formais, contendo, no minimo: 
a) descrição do o�elo, valor unitário e total;
b) número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -

CNP J do proponente; 
e) endereço e telefone de contato; e,
d) data de emissão.
Ili • registro, nos aulas da contratação correspondente, da relação de fornecedores que foram

consultados e não enviaram propostas como resposta à solicfação de que trata o inciso IV do caput; 
IV -As pesquisas poderão ser enviadas aos fornecedores ou prestadores por e-maíl, correio ou 

pessoalmente, devendo ser comprovada a entrega; 
V • Caso o prazo de validade da pesquisa de preços realizada esteja vencido, o seividor 

responsável poderá entrar em contado via e-maíl ou telefone com o fornecedor, indagando se os preços 
permanecem inalterados, prorrogando o prazo de validade da consulta realizada anleriormenle, devendo cientificar 
o ocorrido no processo;

VI - Os fornecedores pesquisados devem ser do ramo pertinente à contratação desejada e não 
pode haver vinculo socielário entre estes. 

§4° Poderão ser utilizadas outras fontes não previstas neste artigo, desde que reflitam o valor de 
mercado do item pesqu�ado. 

CAPÍTULO IV 
METODOLOGIA 

Art. 6° Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média dos valores 
ob!k!os na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais fontes, oriundos de 
um ou mais dos parâmetros de que trata o artigo 5°, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os 
excessivamente elevados. 

§1' Poderão ser utfüzados outros critérios ou métodos, desde que devidamente �stificados nos
autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente. 

§ 2° Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente 
elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no processo administrativo. 

§ 3° Os preços coletados devem ser analisados de forma critica, em especial, quando houver 
grande variação entre os valores apresentados. 

§4° Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de 
três fonles, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável e aprovado pela autoridade 
compelente. 

TÍTULO Ili 
REGRAS ESPECÍFICAS 

CAPÍTULO 1 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Art. 7' Os processos de inexigibffidade de f1Citação deverão ser instruídos com a devida 
justificaliva de que o preço ofertado à administração é condizente com o praticado pelo mercado, em especial por 
meio de: 

1 • documentos fiscais ou instrumentos contratuais de objetos �ênticos, comerciaf12ados pela 
futura contratada, emitidos no período de até 1 (um) ano anterior à data da autorização da inexigibilidade pela 
autoridade compelente ou vigentes. 

li . tabelas de preços vigentes áMJlgadas pela futura contratada em snes eletrônicos 
especializados ou de domínio amplo, contendo data e hora de acesso. 

§1º Poderão ser uhlizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos 
autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente. 

§2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objelo 
anlenormenle, a justificativa de preço de que trata o caput pode ser rear12ada com objetos de mesma natureza. 

§3º Caso a �stificativa de preços aponte para a possibif�ade de competição no mercado, 
vedada está a inexigibílidade. 

§4º O disposto nesle artigo aplica-se, no que couber, às hipóteses de dispensa de ficitação, em 
especial as pre�stas nos incisos 111, IV, 't-/, XVI e XVII do artigo 24 da Lei nº 8.666, de 21 de �nho de 1993. 

CAPÍTULO li 
CONTRATAÇÕES DE ITENS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - TIC 

Art. 8' � estimativas de preços de nens constantes nos Catálogos de Soluções de TIC com 
Condições Padronizadas, pubíicados pela Secretaria de Governo Digital da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital, do Governo Federal, deverão utilizar como parâmetro máximo o 
Preço Máximo de Compra de Item de TIC - PMCTIC, salvo se a pesquisa de preços realizada resultar em valor 
inferior ao PMC-TIC. 

CAPÍTULO Ili 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS COM DEDICAÇÃO DE MÃO DE OBRA EXCLUSIVA 

Art. 9° Na pesquisa de preço relativa às contratações de prestação de serviços com dedicação 
de mão de obra exclusiva, aplica-se o disposto na Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio oe 2017, do Governo 
Federal, observando, no que couber, o disposto neste Decreto. 

TÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

CAPÍTULO! 
ORIENTAÇÕES GERAIS 

Art. 10. O preço mãximo a ser praticado na contratação poderá assumir valor distinto do preço 
estimado na pesquisa de preços feita na forma deste Decreto. 

§1° É vedado qualquer critério estatistico ou malernàtico que incida a maior sobre os preços 
máximos. 

§2° O preço mã.ximo poderá ser definido a partir do preço estimado na pesquisa de preço, 
acrescido ou subtraido de determinado percentual, de forma �stificada. 

§3° O percentual de que trata o §2° deve ser definido de forma a afiar a atratividade do mercado 
e a mitigação de risco de sobrepreço. 

CAPÍTULO li 
VIGÊNCIA 

em contrário. 
Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições 

NovaAndradina-MS, 20 de julho de 2021. 
José Gilberto Garcia 
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